[image: image1.png]C B H-B S
comité da bacia
hidrografica da
baixada santista





DELIBERAÇÃO CBH-BS Nº 118/07                                      DE 26 DE JUNHO DE 2007

"Aprova Parecer Técnico da Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, Relativo ao Empreendimento da Brasfanta Indústria e Comércio Ltda, no município de Bertioga"

O Comitê da Bacia hidrográfica da Baixada santista, no uso de suas atribuições legais, reunido em assembléia, na data de 26 de junho de 2007, e

Considerando que o CBH-BS recebeu do DAIA - Departamento de Análise de Impacto Ambiental, da Secretaria de Meio Ambiente, Ofício CPRN/DAIA/nº 1709/06 que solicita  análise e manifestação do CBH-BS referente à utilização dos recursos hídricos do empreendimento relativo a implantação do Loteamento Residencial e Turistico de responsabilidade de Brasfanta Indústria e Comércio Ltda, que está em processo de licenciamento ambiental para instalação junto aos órgãos responsáveis;

Considerando que o CBH-BS criou a Comissão Especial para Análise de Empreendimentos, CA-AE, através da Deliberação 112/06, com a finalidade específica de analisar projetos sob a ótica da utilização dos recursos hídricos da bacia hidrográfica da baixada santista;

Considerando que a Comissão Especial solicitou ao empreendedor alguns esclarecimentos adicionais e atualizados para prosseguimento da análise;

Considerando que a Comissão tendo reunido por quatro vezes para analisar e avaliar o  empreendimento citado emitiu Parecer Técnico específico, Anexo I (Parecer Técnico CBH-BS/CE-AE/002/2007), que faz parte desta deliberação. 

Considerando que o respectivo Parecer Técnico, foi apresentado pela comissão e debatido no plenário do CBH-BS, esclarecendo-se as questões levantadas pelos membros, e que após os devidos esclarecimentos;

DELIBERA:

Artigo 1º - Fica aprovado o Parecer Técnico CBH-BS/CE-AE/002/2007, Anexo I, elaborado pela Comissão Especial para Análise de Empreendimentos CE-AE, referente à utilização dos recursos hídricos do empreendimento de implantação do Loteamento Residencial e Turistico, de responsabilidade da empresa Brasfanta Indústria e Comércio Ltda.

Artigo 2º - A aprovação do Parecer Técnico citada no artigo 1º, não isenta os empreendedores de submeterem a aprovação dos demais órgãos licenciadores ambientais conforme a legislação pertinente.

Artigo 3º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua aprovação pelo plenário do CBH-BS em 26 de junho de 2007.    

JOÃO CARLOS FORSSELL NETO      CELSO GARAGNANI      JOSÉ LUIZ GAVA

               Presidente                                          Vice-Presidente               Secretário Executivo

ANEXO I

PARECER TÉCNICO CBH-BS / CE-AE/002/2007

Processo
:SMA 13.575/2005



Interessado
:DAIA



Assunto
:Ofício/CPRM/DAIA/1709/06 – Análise e manifestação quanto à utilização de   Recursos Hídricos,  do EIA/RIMA da BRASFANTA/Bertioga.



Município
:Bertioga



1 – Introdução


Trata-se  o presente, da análise de consulta do DAIA ao CBH-BS, relativo ao licenciamento prévio (LP), referente ao Loteamento Residencial e Turístico, localizado no município de Bertioga, sob a responsabilidade da BRASFANTA Indústria e Comércio Ltda., (Processo SMA 13.575/2005), para a análise e manifestação à luz da Política de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos, do local deste empreendimento.

2- Instrumentos de Análise


O Presente parecer teve como base as seguintes informações:

-Volume de CD fornecido pelo DAIA, contendo o relatório  do EIA/RIMA, apresentado pela  JGP Consultoria e Participações Ltda. 

Além disto,  foram considerados os  seguintes  elementos para análise:

-Relatório de Situação de Recursos Hídricos CBH-BS, 1996;

-Relatório de Situação de Recursos Hídricos CBH-BS, 1999;

-Relatório de Situação de Recursos Hídricos CBH-BS, 2006;

-Plano de Bacia da Bacia Hidrográfica da Baixada Santista, CBH-BS, 2000/2007;

-Plano Integrado de Aproveitamento e Controle dos Recursos Hídricos das Bacias do Alto Tietê, Piracicaba , Baixada Santista e Consórcio Hidropolan, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos e DAEE, 1994;

-Plano Diretor de Água da Baixada Santista, SABESP, 1995;

-Portaria DAEE 220, de 22 de março de 2000 – disciplina o uso e ocupação do solo, no que se refere a drenagem urbana;

-Lei 12.526/07, do PL 464/2005 – estabelece normas para a contenção de enchentes e destinação das águas pluviais;

-Plano Diretor de Macrodrenagem de Bertioga, novembro  2001;

-Elaboração dos projetos executivos dos canais de drenagem de Bertioga, 2005;

-Outorga do DAEE, referente aos canais de drenagem de Bertioga;

-Portaria 626 de 07/04/2006  e  Despacho do Superintendente do DAEE de 05/07/2005;

-Parecer Técnico Florestal ETSA nº 31/06, de 28/06/2006;

-Parecer Técnico CPRN/DAIA/336/2005.

-Carta resposta da JGP Consultoria e Participações Ltda, de 03 de abril de 2007 – atendendo solicitação do CBH-BS, datada de 24 de janeiro de 2007 – Anexos 1, 2 e 3.

3 – Caracterização do empreendimento


Trata-se de um empreendimento de  urbanização, de uma área total de 337 ha, para fins de construção de um hotel ecológico suspenso, 5 edifícios residenciais, com 1.680  apartamentos, 319 lotes residenciais de 900m2, 100 lotes residenciais de 215m2, centro comercial local, quadras esportivas e quiosques, edificação de portaria/administração, além  de serviços de apoio aos banhistas na praia,   e, no rio da Praia/Itapanhaú,  a construção de  um pier para  embarcações de pequeno porte.


A área do empreendimento, estende-se desde a praia até o rio Itapanhaú. Devido às suas dimensões,  a área é subdividida em 3 glebas, a saber: Gleba 1  - rio Itapanhaú à rodovia BR-101; Gleba 2 – entre BR-101 à Avenida Anchieta e a Gleba 3 – da rodovia Anchieta à Praia.


Hidrologicamente dito,  a Gleba 1  e metade da Gleba 2,  está contida na bacia hidrográfica do rio Itapanhaú,  o restante na bacia hidrográfica costeira.

4-Análise dos Recursos Hídricos:


Á parte  dos dilemas ambientais, este parecer se  restringe apenas sobre recursos hídricos, ou seja, somente quanto ao abastecimento de água potável, esgoto, drenagem de águas pluviais  e a alteração na qualidade de água do rio da Praia/Itapanhaú.



4.1. – Abastecimento de Água Potável e  Esgoto

    

Em resposta ao questionamento deste CBH-BS/CE-AE, a JGP encaminhou o ofício RS-048/07, anexando o Relatório de Diretrizes Técnicas 009/2007, da SABESP.  Segundo este anexo, a SABESP garante que haverá vazão suficiente para o abastecimento deste empreendimento, através dos mananciais do rio Itapanhaú.  Ainda segundo esse mesmo anexo, a SABESP declara que não possui sistema de esgotamento sanitário em operação nas proximidades deste empreendimento.


Sugere também que os projetos estejam de acordo com o Decreto 33.499 de 10/07/91, ou seja, segundo o Manual SABESP/GRAPROHAB, os quais deverão ser protocolados na Sede do Grupo de Análise de Projetos Habitacionais.


Ainda, em outro anexo, a JGP encaminhou as Diretrizes da Coleta de Tratamento do Esgoto do Empreendimento,  que descreve a rede de esgoto e definiu que a ETE será do tipo CEPT (Chemically Enchanced Primary Treatment),  análogo ao do Riviera de São Lourenço.


4.2. – Macrodrenagem de Águas Pluviais


Também atendendo ao questionamento deste CBH-BS/CE-AE, a JGP contatou a Prefeitura e apresentou a Proposta de Adequação da Diretrizes do Plano Diretor Municipal de Macrodrenagem na Área do Empreendimento da BRASFANTA.  Segundo a proposta, os canais de macrodrenagem JR1, JR4, JR9,  JR12 e a travessia serão construídos pela própria executora, sem ônus à Prefeitura.


4.3. – Microdrenagem de Águas Pluviais


As estruturas de microdrenagem (ruas, guias, sarjetas, bocas de lobo, galerias e poços de visitas),  serão construídas pela própria executora, convergindo as águas pluviais para um lago escavado, prevendo-se 15.000 m3 adicionais para a contenção de cheias.


A CE-AE, adotando os procedimentos da Portaria DAEE 220/2000 e da Lei 12.526/07, e, considerando que  a área impermeabilizada deste empreendimento seja da ordem de 17 ha, verificou que o volume destinado à retenção de águas pluviais, no lago escavado, é adequado.


Sendo assim conclui-se que a concepção de drenagem desse empreendimento está coerente com a legislação vigente. 




5 –  Alteração da qualidade de água do rio da Praia/Itapanhaú


A JGP, respondeu à solicitação do  CBH-BS/CE-AE, apresentando  o “Estudo da Capacidade de Assimilação de Lançamento de Esgoto no rio da Praia/Itapanhaú”, através do qual além da ETE de tratamento primário avançado, será necessário um tratamento secundário, para fins de assegurar a remoção de 90% de nitrogênio e 80% de fósforo.


6. Conclusões


De acordo com o exposto, podemos sintetizar que:

a) A água potável necessária será suprida pela SABESP;

b) A rede de esgoto, será executada conforme as normas vigentes, com a ETE de tratamento primário e secundário;

c) Os canais de macrodrenagem (JR-1, JR-4, JR-9, JR-12 e travessia, serão construídos pela própria executora, sem ônus à Prefeitura);

d) A rede de microdrenagem será construída pela executora, inclusive um lago com a possibilidade de contenção de cheias, conforme a legislação vigente;

e) A capacidade de assimilação dos efluentes domésticos tratados nos corpos receptores será assegurada pela adoção de tratamento secundário na ETE, cuja eficiência deverá ser aferida pelos órgãos competentes de controle ambiental nas etapas de licenciamento posteriores, além disso, espera-se que o efeito das marés atenue a poluição, vindo a minimizar seus efeitos ao longo do rio Itapanhaú. 


Sendo assim, esta CE-AE concluiu que é favorável à execução desse empreendimento de urbanização, à luz da Política de Planejamento e Gerenciamento de Recursos Hídricos da Região Metropolitana da Baixada Santista.

A Comissão
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